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BRASÍLIA

O ministro do Planejamento e 
Orçamento,  Bruno  Moretti,  
afirmou ontem que o governo 
optou por projeto de lei que au-
toriza o uso de receitas extraor-
dinárias com o petróleo para fi-
nanciar a desoneração de com-
bustíveis  porque  essa  seria  a  
maneira mais efetiva de evitar 
a alta dos preços nas bombas. A 
proposta  precisa  passar  pelo  
Congresso porque abriria uma 
exceção na Lei de Responsabili-
dade Fiscal (LRF). 

Isso porque o modelo pro-
posto  autoriza  que  eventuais  
renúncias de receita (redução 
de tributos) sejam compensa-
das  não  por  aumento  de  ou-
tros tributos, como exige a le-
gislação, mas pelo aumento ex-
traordinário de receita com a 
alta do petróleo.

“Como a lei restringe a ma-
neira  de  fazer  a  compensa-
ção, a gente está propondo ao 
Congresso essa maneira alter-
nativa”, disse Moretti, duran-
te  o  anúncio  do  projeto.  “É  
importante  que  uma  lei  nos  
autorize a converter o aumen-
to  extraordinário  da  receita  

de  óleo  em  uma  redução  de  
tributos.”

Pela LRF, qualquer conces-
são, ampliação ou prorrogação 
de incentivo tributário com re-
núncia de receita tem de estar 
acompanhada  de  medidas  de  
compensação pelo lado da ar-
recadação, por meio de aumen-
to de alíquotas,  ampliação da 
base de cálculo ou criação de 
um tributo. O projeto apresen-
tado  ontem  autorizaria  o  go-
verno a usar a arrecadação ex-
tra  com  petróleo  para  finan-
ciar  novas  desonerações  de  
combustíveis.

Segundo  Moretti,  a  avalia-
ção é de que essas novas medi-
das não exigiriam a criação de 
um novo imposto ou aumento 
das alíquotas, porque haverá re-
ceitas extraordinárias devido à 
alta  do  petróleo.  “É  razoável  
que  a  receita  extraordinária  
que nós estamos apurando se-
ja convertida, ou viabilize, a re-
dução de tributos para o consu-
midor final de combustível.”

‘SITUAÇÃO BOA’. O ministro da 
Fazenda, Dario Durigan, refor-
çou  o  argumento  do  governo  
de que o Brasil está em condi-

ções  adequadas  para  redu-
zir os efeitos do conflito no 
Oriente Médio na comercia-
lização de combustíveis deri-
vados do petróleo. “Temos 
uma situação hoje, vou dizer 
que  é  uma  situação  boa,  
uma situação de alguma for-
ça para enfrentar e mitigar 
os efeitos da guerra na nossa 
população”, declarou. 

Antes do projeto enviado 
ao Congresso, o governo já 
havia anunciado outras me-
didas para tentar controlar 
os  preços  dos  combustí­
veis, como corte de PIS/Co-
fins para  o  diesel,  além  de 
subvenção para  o GLP e o 
diesel importados. A União 
também zerou a alíquota de 
PIS/Cofins sobre o querone-
se de aviação até 31 de maio.

Na quarta-feira, o gover-
no alterou o Decreto 12.942, 
que  trata  da  subvenção  de  
diesel e GLP, para adequar o 
texto à demanda das distri-
buidoras. O início do primei-
ro  período  de  apuração  da  
subvenção  econômica  ao  
GLP  importado  passou  do  
dia 7 de abril para 1.º de abril 
–  dia  seguinte  ao  de  leilão  
realizado  pela  Petrobras  
que  terminou  com  ágio  de  
até 100%. Dessa maneira, a 
empresa poderia devolver a 
segunda parte do ágio do cer-
tame que prometeu às distri-
buidoras do produto. l CÍCERO 

COTRIM,  MATEUS  MAIA  e  RENAN  MONTEI-

RO/BRASÍLIA

N
o Documento de Progra-
ma para o 8.º Congresso, 
que será  votado  neste  
final de  semana  e  que  

servirá de base para platafor-
ma  de  governo  nas  próximas  
eleições, o PT recai em graves 
omissões.

Denuncia repetidamente o 
processo  de  desindustrializa-
ção, mas não diz como revertê­
lo. Não explica como as elites, 
que tomaram o Estado, como 
afirma,  permitiram  e  conti-
nuam  permitindo  o  esvazia-
mento da indústria. Não faz ne-
nhuma  crítica  às  tentativas  
frustradas do governo Lula de 
virar esse jogo, como pela No-
va Indústria Brasil (NIB). Men-
ciona vagamente a necessida-
de  de  uma  política  industrial  

baseada em juros baixos e num 
câmbio  realista,  mas  fica  por  
aí. Não ficamos sabendo como 
o PT pretende avançar na recu-
peração da indústria. 

A  Previdência  Social  está  
atuarialmente quebrada, e es-
sa é uma encrenca que ameaça 
o futuro do trabalhador. Mas o 
documento  não  registra  uma  
linha sequer sobre a necessida-
de de reforma da Previdência.

A sociedade está sendo to-
mada pelo narcotráfico e pelo 
crime organizado, pelos PCCs 
e pelos CVs, que vêm criando 
um Estado paralelo. As diretri-
zes para enfrentar a crise da se-
gurança pública são genéricas 
e vagas, como se o PT sentisse 
desconforto  para  tratar  o  as-
sunto.  Será  cobrado  por  isso  

na campanha eleitoral.
Na sua última viagem à Es-

panha, o presidente Lula adver-
tiu seus companheiros de par-
tido de que não se pode igno-
rar a importância do sonho do 

brasileiro  em  trabalhar  por  
conta própria: “Somos um po-
vo empreendedor, a flexibilida-
de no trabalho é grande aspira-
ção da juventude, que precisa 
ser ouvida” – disse ele. Mas o 
documento  vê  as  grandes  

transformações  no  mercado  
do  trabalho  e  a  “uberização”  
mais como novos instrumen-
tos de dominação pelas classes 
dominantes do que como bus-
ca de realização de uma aspira-
ção legítima a ser acolhida.

Ao  longo  de  todo  o  docu-
mento, o PT denuncia o “ren-
tismo”, a exploração do traba-
lhador  pelo  endividamento  e  
pela  exacerbação  do  setor  fi-
nanceiro. Pede aumento da su-
pervisão bancária, desconcen-
tração  do  setor  e  derrubada  
dos  juros,  mas  não  chega  a  
apontar como se faria uma re-
forma financeira, especialmen-
te diante da intensa globaliza-
ção  e  da  movimentação  ins-
tantânea desse mercado. 

Quem  quer  saber  o  que  o  

PT  pensa  e  propõe  para  as  
agências reguladoras, tampou-
co encontra nessas diretrizes.

Denuncia  todo  e  qualquer  
processo de privatização, con-
sidera crime de lesa pátria a pri-
vatização do sistema Telebras, 
mas não reconhece o sucesso 
da desestatização da Embraer, 
de  distribuidoras  de  energia,  
da Sabesp e de certos bancos 
públicos, especialmente do Ba-
nespa. E mais: não diz uma úni­
ca palavra sobre  como  rever-
ter  o  desmanche  –  até  agora  
inexorável – dos Correios. Ape-
nas lamenta o grande número 
de  processos  trabalhistas  en-
frentados  pela  empresa  que  
ajudam a derrubá­la. l

As omissões do programa do PT
celso.ming@estadao.com

Antecipação 

DANIELLE BRANT

BRASÍLIA 

Um  dia  após  a  proposta  de  
emenda à Constituição do fim 
da escala 6x1 avançar na Câma­
ra, deputados já disputam a indi-
cação partidária para integrar a 
comissão especial que vai deba-
ter o mérito (conteúdo) do tex-
to e que deve discutir questões 
como regime de transição, com-
pensação e hora trabalhada.

Ontem, o presidente da Câma­
ra, Hugo Motta (Republicanos-
PB), afirmou que está definindo 
os nomes para a presidência e re-
latoria da proposta na comissão 
especial e que pretende instalar 
o colegiado na próxima semana.

Em dezembro, a então minis-
tra  das  Relações  Institucio-
nais,  Gleisi  Hoffmann,  refor-
çou a posição do governo em 
defesa desses três pontos, es-
sência do projeto de lei envia-
do com urgência constitucio-
nal em meados de abril.

Em entrevista ao Estadão,  o 
ministro do Trabalho, Luiz Mari-
nho, disse que o projeto de lei do 
governo e a PEC não são exclu-
dentes e defendeu a aprovação d 
a  emenda  constitucional,  para  
evitar que a mudança seja reverti-
da no futuro por projeto de lei.

Além  dos  dispositivos  que  
constam no projeto de lei, depu-
tados também  preveem que a  
comissão terá de se debruçar so-
bre  outras  discussões,  entre  
elas um regime de transição pa-
ra que o setor produtivo e mi-
cro  e  pequenas  empresas  se  

adaptem à mudança.
A possibilidade  de um regi-

me de transição já foi sugerida 
pelo relator da PEC na Comis-
são  de  Constituição  e  Justiça  
(CCJ), deputado Paulo Azi (U-
nião­BA). A transição,  porém,  
não é consenso no governo. Ma-
rinho, por exemplo, avalia que 
a economia já consegue supor-
tar a mudança. Mas o ministro 
das Relações Institucionais, Jo-
sé Guimarães, já admite a tran-
sição, bem como o ministro da 
Fazenda, Dario Durigan.

Enquanto a transição conse-
gue reunir apoio dentro do go-
verno, a compensação não tem 
a mesma abertura. O Planalto 
descarta  qualquer  incentivo,  
como deixaram claro Marinho 
e José Guimarães. A Fazenda 
sustenta a mesma posição.

Já no Congresso, a medida en-
contra apoio de parlamentares. 
Em seu relatório, Azi citou expe-
riências internacionais em que 
o Estado financiou a transição. 
Na sessão da CCJ, o deputado 
Lucas Redecker (PSD-RS) disse 
estar  preocupado  com  “quem  
vai pagar esta conta”. Outro pon-
to é a discussão sobre hora traba-
lhada,  conforme  proposta  em  
PEC do deputado Mauricio Mar-
con (PL-RS).l

Comissão do fim da
jornada 6x1 deve debater
transição e compensação

Celso Ming

Diretrizes do PT não
incluem a reforma
da Previdência nem
novo tratamento ao
empreendedorismo

JORNALISTA E COMENTARISTA DE ECONOMIA

Proposta apresentada 
ao Congresso passa
por exceção à LRF

1º de abril é a nova 
data para apuração da sub-
venção econômica ao GLP

Legislação em
vigor prevê que
eventuais renúncias 
de receita precisam 
ser compensadas
por outros tributos

Custo de  vida Mudança em  lei Trabalho Discussão na  Câmara

Posição oficial
No governo, não há

consenso sobre transição
da jornada; porém, há

sobre evitar compensação

B2 ECONOMIA&NEGÓCIOS
SEXTA-FEIRA, 24 DE ABRIL DE 2026

O ESTADO DE S. PAULO

ΣΙΝDΙΧΑΤΟ DΟΣ ΤΡΑΒΑΛΗΑDΟΡΕΣ Τ⊃ΧΝΙΧΟ−ΑDΜΙΝΙΣΤΡΑΤΙςΟΣ 
ΕΜ ΕDΥΧΑ∩℘Ο DΑ ΥΝΙςΕΡΣΙDΑDΕ ΦΕDΕΡΑΛ DΕ Σ℘Ο ΠΑΥΛΟ � 

ΣΙΝΤΥΝΙΦΕΣΠ.
ΕΝΤΙDΑDΕ DΕ ΠΡΙΜΕΙΡΟ ΓΡΑΥ 

ΧΝΠϑ: 50.707.546/0001−55

ΕDΙΤΑΛ DΕ ΧΟΝςΟΧΑ∩℘Ο
ΑΣΣΕΜΒΛΕΙΑ ΓΕΡΑΛ ΕΞΤΡΑΟΡDΙΝℑΡΙΑ

Ο ΣΙΝDΙΧΑΤΟ DΟΣ ΤΡΑΒΑΛΗΑDΟΡΕΣ Τ⊃ΧΝΙΧΟ−ΑDΜΙΝΙΣΤΡΑΤΙςΟΣ ΕΜ ΕDΥΧΑ∩℘Ο DΑ 
ΥΝΙςΕΡΣΙDΑDΕ ΦΕDΕΡΑΛ DΕ Σ℘Ο ΠΑΥΛΟ � ΣΙΝΤΥΝΙΦΕΣΠ, χοm βασε τερριτοριαλ νοσ mυνιχπιοσ 
δε Σο Παυλο, Σαντοσ, Dιαδεmα, Γυαρυληοσ, Σο ϑοσ δοσ Χαmποσ, Οσασχο ε Εmβυ δασ Αρτεσ, 
εντιδαδε σινδιχαλ δε πριmειρο γραυ, ινσχριτο νο ΧΝΠϑ σοβ ν≡ 50.707.546/0001−55, χοm σεδε ε φορο 
να Χιδαδε δε Σο Παυλο, λοχαλιζαδο να Ρυα Πεδρο δε Τολεδο, ν≡ 386 � ςιλα Χλεmεντινο � Σο Παυλο 
� ΣΠ, ΧΕΠ 04.039−001, να φορmα δε σευ Εστατυτο Σοχιαλ, πορ mειο δε συα Dιρετορια Χολεγιαδα,  
ΧΟΝςΟΧΑ τοδα α χατεγορια προΞσσιοναλ παρα ΑΣΣΕΜΒΛΕΙΑ ΓΕΡΑΛ ΕΞΤΡΑΟΡDΙΝℑΡΙΑ, παρα 
χοmπαρεχερεm ε παρτιχιπαρεm δα Ασσεmβλεια Γεραλ Εξτραορδιν〈ρια θυε σερ〈 ρεαλιζαδο να δατα δε 
30 δε αβριλ δε 2026, να σεδε σοχιαλ δα εντιδαδε σινδιχαλ λοχαλιζαδα να Ρυα Πεδρο δε Τολεδο, 
ν≡ 386 � ςιλα Χλεmεντινο � Σο Παυλο � ΣΠ, ΧΕΠ 04039−001,  ◊σ 11:00ησ εm πριmειρα χονϖοχαο 
χοm 50% mαισ υm (χινθυεντα πορ χεντο mαισ υm) δα χατεγορια προΞσσιοναλ ε ασ 11:30ησ εm σεγυνδα 
ε λτιmα χονϖοχαο, εστα χοm θυαισθυερ νmεροσ δε τραβαληαδορεσ πρεσεντεσ, παρα δισχυτιρεm ε 
δελιβεραρεm, σοβρε α σεγυιντε ορδεm δο δια: 
α) Ινφορmεσ σοβρε α ρευνιο ρεαλιζαδα χοm α Ρειτορια δα Υνιφεσπ νο δια 26/03/2026, θυε φοι δισχυτιδο 
σοβρε γρεϖε/ παραλισα⌡εσ/ παγαmεντοσ δε ηορασ/ δεσχοντο δε φοληα;
β) Αν〈λισε δασ προποστασ φειτασ πελα Ρειτορια δα Υνιφεσπ να ρευνιο ινφορmαδα νο ιτεm �α�;
χ) Ενχαmινηαmεντοσ; 
δ) ςοταο σοβρε οσ ενχαmινηαmεντοσ;
ε) Ενχερραmεντο. 

Ασσιναm πελα Dιρετορια Χολεγιαδα: 
Αντονιο δε Σουζα Περειρα − Χοορδεναο Γεραλ; 

Μαρια Χιδελmα Χοστα δα Σιλϖα − Χοορδεναο Γεραλ;
Ροδριγο Βιζαχηο δε Ολιϖειρα − Χοορδεναο Γεραλ. 

Σο Παυλο, 24 δε αβριλ δε 2026. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITUPEVA
AVISO DE LICITAÇÃO

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 004/2026. Objeto: arrecadação de tributos. Credenciamento a partir das 

08h do dia 27/04/2026. Edital em: PNCP, www.itupeva.sp.gov.br ou licitacoes@itupeva.sp.gov.br.

CARLOS EDUARDO MARQUES NEGRÃO – CHEFE DE GABINETE

SERASA S.A.
CNPJ/ME nº 62.173.620/0001-80 NIRE 35.3.0006256-6

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 01 de Abril de 2026
Data, Hora, Local: 01.04.2026, às 14h, por meio de vídeo conferência, na Avenida das Nações Unidas, 14401 – Torre 
C-1 do Complexo Parque da Cidade - conjuntos 191, 192, 201, 202, 211, 212, 221, 222, 231, 232, 241 e 242, São Paulo/
SP. Presença: Acionistas titulares de ações representando 99,7748% do capital social e votante. Convocação: O Edi-
tal publicado em 19, 20 e 21.03.2026 do “Estadão”, na versão impressa, e na versão digital na internet. Deliberações 
Aprovadas: (a) Os termos e condições do Protocolo e Justifi cação de Motivos de Incorporação datado de 01.04.2026 
referente a incorporação da Clear Sale, com sede na Avenida Marcos Penteado de Ulhoa Rodrigues, nº 939, Torre Ja-
carandá, 3º andar, conjuntos 301 e 302, Alphaville Industrial, Barueri/SP, CNPJ/MF 03.802.115/0001-98, NIRE nº 
35.3.003792-76, pela Companhia (“Incorporação”). (b) consignar e ratifi car a contratação da empresa avaliado-
ra KPMG Auditores Independentes Ltda., São Paulo/SP, CNPJ/MF 57.755.217/0001-29, CRC/SP 2SP-027685/O-0 ‘F’ SP, 
representada pelo seu sócio, Sr. David Ruiz Assumpção, contador, RG 43.625.281-8, CPF 356.959.328-23, CRC 
1SP270085/O-2, e apresentou a sua avaliação do patrimônio líquido da Clear Sale, com base no seu valor contábil, 
conforme balanço patrimonial levantado em 28.02.2026 (“Data Base”), em estrita observância com os critérios con-
tábeis e a legislação societária em vigor. (c) Os termos e condições do Laudo de Avaliação de Incorporação datado de 
01.04.2026; o qual descreve e confi rma o patrimônio líquido da Clear Sale – sua composição a nível de ativos, passi-
vos, direitos e obrigações – a ser vertido à Companhia, que fi cou apurado no montante de R$ 438.078.337,47. (d) A 
Incorporação com a versão de todo o patrimônio líquido da Clear Sale à Companhia e a consequente extinção da In-
corporada, nos termos dos artigos 1.116, 1.117 e 1.118 da Lei nº 10.406 de 10.01.2002 e dos artigos 223, 224 e 225 da 
Lei das S/A. A Incorporação não resultará em aumento de capital da Companhia, alteração da composição societária da 
Companhia e/ou alteração estatutária da Companhia, os quais permanecerão inalterados tendo em vista que (i) a Com-
panhia é a única sócia da Clear Sale, e (ii) o investimento que a Companhia possui na Clear Sale será cancelado e 
substituídos pelos ativos e passivos constantes da Clear Sale, os quais serão assumidos pela Companhia que passará 
a suceder a Clear Sale a título universal em todos os seus direitos e obrigações, observado que o acervo patrimonial 
líquido da Clear Sale, incluindo direitos e obrigações, será assumido pela fi lial da Incorporadora, CNPJ/MF 
62.173.620/0093-06, com exceção dos contratos de trabalho vigentes, que serão incorporados ao acervo da sede da 
Companhia. Os acionistas presentes autorizam a tomada de todas as providências necessárias para as deliberações 
aprovadas nesta AGE, inclusive perante órgãos e repartições públicas. Encerramento: Nada mais. Acionistas Presen-
tes: GUS Europe Holdings B.V. (ππ. Fernando Augusto Silva Rodrigues), Experian Nominees Limited (ππ. Fernando Augus-
to Silva Rodrigues). JUCESP nº 174.299/26-6 em 10.04.2026, Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Fundação Bachiana Filarmônica
CNPJ 08.259.935/0001-07

Demonstrações Contábeis - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 - Em Reais

Notas Explicativas

Nota 1 - Contexto Operacional - A Fundação Bachiana Filarmônica é uma 
entidade do setor privado, sem fins lucrativos e/ou econômicos, de caráter 
assistencial e social, tem autonomia administrativa, operacional e financeira; 
instituída por escritura pública datada de 08/08/2006; não distribui resulta-
dos ou parcela de seu patrimônio e tem por finalidade apoiar, incentivar, as-
sistir e promover o desenvolvimento de atividades de excelência e referência 
na formação musical e cultural, especialmente nas artes clássicas e assistência 
social, realizar eventos e ações educacionais na iniciação musical e cultural, 
desenvolver ações assistenciais que visem à integração ao mercado de traba-
lho e a inclusão social por meio da difusão da música clássica e erudita. Em 
2007 foi reconhecida como Organização da Sociedade Civil de Interesse Públi-
co - OSCIP e em 2011 reconhecida como sendo de Utilidade Pública Municipal. 
Foi firmado em 12/12/2011, Termo de Cooperação entre a Prefeitura Munici-
pal de São Paulo-PMSP por intermédio da Secretaria Municipal de Assistência 
e Desenvolvimento Social - SMADS e a Fundação Bachiana Filarmônica, obje-
tivando o apoio e o incentivo à formação musical de crianças e adolescentes 
e o respectivo acesso aos ensaios gerais da Orquestra Bachiana Filarmônica 
SESI-SP. O Objeto do termo é a cooperação das Partícipes e para tais fins, a 
SMADS disponibiliza à Fundação, imóvel municipal sito a Rua Álvaro de Car-
valho nº 252 sob o viaduto Nove de Julho, Centro - SP, adequado às atividades 
musicais. Nota 2 - Apresentação das Demonstrações - As Demonstrações 
Contábeis e Financeiras foram elaboradas em conformidade com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil com base na Lei n°11.638/07 e 11.941/09 além 
de NBC e de Resoluções do Conselho Federal de Contabilidade aplicáveis às 
instituições sem fins lucrativos e às Fundações, preparando a entidade para a 
aplicação das convergências das práticas contábeis atualmente praticadas no 
Brasil em conformidade com a Resolução CFC 1409/12, NBC TG 1000 (R1) e 

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis

1. Opinião - Examinamos as demonstrações contábeis da Fundação Bachiana 
Filarmônica, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2025 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimô-
nio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, assim 
como o resumo das principais práticas contábeis e as demais notas explicati-
vas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresen-
tam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira da Fundação Bachiana Filarmônica, o desempenho de suas opera-
ções e seus fluxos de caixa para o exercício findo em 31 de dezembro de 2025, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 2. Base para a opi-
nião - Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela au-
ditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à 
identidade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabili-
dades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.  
3. Principais assuntos de auditoria - Principais assuntos de auditoria são 
aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos 
em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no 
contexto de nossa auditoria das demonstrações contábeis como um todo e na 
formação de nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis e, portanto, 
não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. 4. Responsabi-
lidade da Administração sobre as demonstrações contábeis - A administra-
ção da Entidade é responsável pela elaboração e adequada apresentação des-
sas demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevan-
te, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das de-
monstrações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da capa-
cidade de a Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 

contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Adminis-
tração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.  
5. Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contá-
beis - Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes exis-
tentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são conside-
radas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários to-
madas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da audi-
toria realizada de acordo com as normas brasileiras de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da audi-
toria. Além disso: * Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de audi-
toria apropriados nas circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressar-
mos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Entidade. Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continui-
dade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe uma incerteza 

 relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não 
mais se manterem em continuidade operacional. Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as di-
vulgações, e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresenta-
ção adequada.  Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referen-
te às informações financeiras da Entidade para expressar uma opinião sobre as 
demonstrações contábeis. Somos responsáveis pela direção, supervisão e de-
sempenho da auditoria da Entidade, consequentemente, pela opinião da audi-
toria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela Administração a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos traba-
lhos. Declaramos aos responsáveis pela Administração de que cumprimos com 
as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de indepen-
dência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que 
poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando 
aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de co-
municação com os responsáveis pela Administração, determinamos aqueles 
que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstra-
ções contábeis do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os 
principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relató-
rio de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação do 
assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinamos que 
o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequên-
cias adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, 
superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 20 de março de 2026
ELF Auditores Associados Ltda. Eliane Fagundes Motta
CRC 2SP025.348/O-1 CT-CRC 1SP 221.334/O-6

NBC ITG 2002. Nota 3 - Principais Práticas Contábeis Adotadas - As práticas 
contábeis adotadas para a elaboração das demonstrações foram o reconhecimen-
to pelo valor histórico, aplicado em todos os períodos apresentados; com exce-
ção das aplicações financeiras. 3. Ativo Circulante - 3.1. Caixa e Equivalentes 
de Caixa - Incluem o caixa, depósitos bancários e investimentos de curto prazo. 
Os saldos de Bancos e Investimentos estão segregados entre recursos gerados 
pela própria entidade e recursos subvencionados, sem e com restrições.  
3.2. Adiantamentos Diversos - Valores referente a adiantamentos de férias. 
3.3. Ativo não Circulante - Bens mantidos para a realização das atividades da 
entidade sendo, Investimento a longo prazo e Imobilizado. O Imobilizado se 
apresenta deduzido das depreciações, calculadas pelo método linear vigentes 
pela legislação fiscal. 3.4. Passivo Circulante - Compreendem quaisquer passi-
vos que sejam considerados como obrigação, reconhecidos pelo regime de com-
petência. 3.4.1. Obrigações Tributárias - São relativos a impostos devidos e 
retidos a recolher no mês subsequente. 3.4.2. Obrigações Trabalhistas - Apre-
senta encargos sociais e previdenciários sobre folha de pagamento. Foram reco-
nhecidas provisão de férias a pagar, encargos sociais e previdenciárias sobre fé-
rias, até a data de encerramento do exercício. 3.4.3. Subvenções a Realizar - 
Saldo remanescente de recursos provenientes de Projetos aprovados pelo Minis-
tério da Cultura, em fase de execução, PRONAC 24/1583 valor de R$ 382.295,14, 
PROAC 46/088, no valor de R$ 2.510,23 e PRONAC 25/1190 no valor de  
R$ 2.122.430,24. 3.4.4. Adiantamento de Doações - Valores recebidos anteci-
padamente de doação para realização de projetos em ano subsequente.  
3.5. Patrimônio Social Líquido - 3.5.1. O Patrimônio Social da Fundação Ba-
chiana Filarmônica foi inicialmente constituído pela dotação de R$ 10.000,00, 
conforme escritura pública. 3.5.2. O superávit acumulado de exercícios ante-
riores tem seu valor reconhecido em reservas. 3.6. Imunidade/Isenção Tribu-
tária a impostos - Em observância aos seus objetivos institucionais a entida-
de desenvolve suas atividades conforme previsão em seu Estatuto, ademais, 
cumpre os requisitos previstos em lei, e baseados na opinião de assessores 
jurídicos, contadores e auditores entendem que: 3.6.1. IRPJ e CSLL - Vista a 
impossibilidade de equiparação do superávit ao lucro, não está sujeita à tribu-
tação destes impostos. 3.6.2. Outros Tributos e Contribuições - A entidade 
contribuiu no período para a quota patronal do INSS sobre os valores pagos a 
título de salários e remuneração a terceiros; recolheu contribuição para o PIS 
sobre folha de salários; O COFINS sobre faturamento a partir do mês de maio 
de 2023, passou a ser alíquota zero em questão de seu código de serviço entrar 
no benefício do PERSE - Programa Emergencial de Retomada do Setor de Even-
tos; pagou-se COFINS sobre receitas financeiras; ISS (que em alguns códigos 

de serviços a entidade encontra-se Imune). Nota 4 - Receitas Financeiras - 
As Receitas financeiras são oriundas de aplicações financeiras, provenientes 
de recursos próprios dividindo-se em Fundos de Investimento Financeiro (FIF) 
e Certificados de Depósitos Bancários (CDB), resgatáveis a qualquer momento; 
demonstrados pelo valor original acrescido dos rendimentos correspondentes, 
apropriados até a data do Balanço, substancialmente refletindo as condições 
usuais de mercado. Nota 5 - Critério de Apuração de Despesas/Receitas -  
A apuração das despesas e receitas são feitas através de documentos que 
comprovam a sua destinação pelo regime de competência. As Subvenções fo-
ram reconhecidas como receitas a partir de 2011 em sua totalidade, e confron-
tadas com as despesas correspondentes, em bases sistemáticas conforme a 
realização dos Projetos, seguindo a Resolução CFC 1305/10. Não foram regis-
trados valores de gratuidades, pelo motivo de não serem mensuráveis valores 
às atividades realizadas desta forma, tendo como modo de comprovação rela-
tórios narrativos das atividades desenvolvidas, documentação idônea e presta-
ção de contas junto aos órgãos públicos. Nota 6 - Doações/Patrocínios -  
A Fundação recebeu durante o exercício doações captadas através de parcerias, 
bens e valor monetário junto a pessoas jurídicas; valor este reconhecido como 
receita operacional. Nota 7 - Contas de Compensação Ativa/Passiva -  
7.1 - Convênio de Cooperação SESI - Valores mensurados de acordo com o 
valor atribuído às bolsas recebidas pelos musicistas da Orquestra. Nota 8 - 
Aplicação de Recursos - Os recursos da entidade foram aplicados integral-
mente em suas finalidades institucionais em conformidade com o estatuto 
social, o que comprova as demonstrações contábeis, financeiras e relatórios de 
atividades realizados no período.

Ricardo Massahaku Fukuda - Diretor Presidente Carmen Silvia Valio de Araujo Martins - Diretora Financeira Carlos Leandro de Oliveira - Contador - CRC 1SP 215.795/0

Demonstração do Fluxo de Caixa 2025 2024
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 660.108 –
Valor residual de imobilizado baixado – (24.800)
Depreciação e amortização 17.800 14.134

677.908 (10.666)
Variações nas contas do ativos: 1.440.554 1.037.749
Variações nas contas do passivo: (1.216.035) 2.187.637
Caixa líquido das atividades operacionais 902.428 3.214.721
Caixa líquido aplicado nas ativ. de investimentos (82.000) 15.550
Aumento (redução) líquido no caixa e 
 equivalentes 820.428 3.230.271
Saldo de caixa e equiv.no início do exercício 17.235.472 15.931.410
Saldo de caixa e equiv.no final do exercício 18.055.900 17.235.472
Aumento (redução) líquido no caixa e 
 equivalentes 820.428 1.304.062

Balanço Patrimonial 2025 2024
Ativo/Ativo circulante
Disponibilidades s/restrições 18.055.900 17.235.472
Disponibilidades c/restrições 2.507.236 3.187.829
Créditos a receber 360.000
Adiantamento a empregados 45.112 36.244
Adiantamento de despesas – 408.829
Despesas do exercício seguinte – –

20.608.248 21.228.375
Ativo não circulante
Investimentos 21.556 21.556
Imobilizado 373.197 291.197
(–) Depreciação acumulada (116.351) (98.551)

278.401 214.202
Contas de compensação ativa
Convênio de cooperação SESI 7.470.408 6.234.117
Imunidade tributária - ISS PMSP 72.365 120.471

7.542.773 6.354.589
Total do ativo 28.429.422 27.797.165

Balanço Patrimonial 2025 2024
Passivo/Passivo circulante
Fornecedores 41.762 9
Obrigações trabalhistas 369.969 312.256
Obrigações tributárias 8.552 78.542
Adiantamento - doações 1.166.113 –
Subvenções a realizar 2.507.236 3.187.833

4.093.632 3.578.640
Passivo não circulante – 1.731.027
Patrimônio social
Fundo patrimonial 10.000 10.000
Superávit acumulado 16.783.017 16.122.910

16.793.017 16.132.910
Contas de compensação passiva
Convênio de cooperação SESI 7.470.408 6.234.117
Imunidade tributária - ISS PMSP 72.365 120.471

7.542.773 6.354.589
Total do Passivo 28.429.422 27.797.165

Demonstração das Mutações  
do Patrimônio Líquido

Fundo  
social

Superávit  
acumulado

Patrimônio  
social

Saldo em 31 de dezembro 
 de 2023 10.000 15.942.519,83 15.952.519,83
Superávit do exercício – 180.389,78 180.389,78
Saldo em 31 de dezembro 
 de 2024 10.000 16.122.909,61 16.132.909,61
Superávit do exercício – 660.107,74 660.107,74
Saldo em 31 de dezembro 
 de 2025 10.000 16.783.017,35 16.793.017,35

Demonstração do Resultado 2025 2024
Receita operacional
Doações/patrocínios 1.644.202 77.308
Subvenções s/restrições 990.000 2.005.106
Receita da prestação de serviços 1.238.302 1.364.820
Receita operacional líquida 3.872.504 3.447.235
Custos operacionais (1.502.082) (1.554.907)
Despesas operacionais
Administrativas (1.001.553) (503.660)
Pessoal (2.110.321) (2.287.691)
Depreciação (17.800) (14.134)

(3.129.674) (2.805.485)
Resultado financeiro 1.419.360 1.071.839
Resultado não operacional – 21.707
Resultado operacional (3.212.396) (3.266.845)
Superávit/déficit do exercício 660.108 180.390

Secretaria de Parcerias em Investimentos 
do Estado de São Paulo

Governo do Estado de São Paulo

CONSULTA PÚBLICA Nº SPI-004/2026

AVISO

AVISO DE PRORROGAÇÃO DA CONSULTA PÚBLICA Nº SPI-004/2026
A Secretaria de Parcerias em Investimentos - SPI, do Governo do Estado de São Paulo, comunica 

que a Consulta Pública nº SPI-004/2026 para colher sugestões e contribuições destinadas ao 

aprimoramento do Projeto de Concessão de Uso do Conjunto Desportivo Constâncio Vaz 
Guimarães e da Vila Olímpica Mário Covas fica prorrogada até o dia 11 de maio de 2026.

Os documentos relevantes do Projeto, bem como as orientações sobre as formas de participação na 

consulta pública, permanecem disponíveis no site da SPI (https://www.parceriaseminvestimentos.

sp.gov.br/sec-parceriasinvestimentos/projetos/projetos-qualificados/conjunto-desportivo-constancio-

vazguimaraes) e no data room do projeto. O acesso ao data room será concedido mediante solicitação 

enviada ao e-mail: concessaocvg@sp.gov.br, contendo as seguintes informações: nome completo, 

e-mail, CPF, instituição, telefone e cidade do(a) solicitante.

O prazo para envio de contribuições permanecerá aberto até o dia 11 de maio de 2026.

Rafael Benini
Secretário de Parcerias em Investimentos

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
O Sindicato Rural de Itu - C.N.P.J. nº 50.228.246/0001-93, na forma de seu Estatuto Social e das 

Portarias MTE 3.472 de 4 de outubro de 2023 e 1.342 de 8 de agosto de 2024, convoca toda a 

categoria econômica dos empresários, empregadores ou produtores rurais, pessoa física ou jurídica 

que empreende atividade econômica rural, proprietário ou não, mesmo em regime de economia 

familiar, nos termos do Decreto 1.166/71, associados ou não ao sindicato e pertencentes a base 

territorial dos municípios de ITU/SP, CABREÚVA/SP e SALTO/SP, para a Assembleia Geral 

Extraordinária, que será realizada no dia 23 de maio de 2026, às 9h30min, em primeira 
convocação, na sede social do Sindicato, sita na Avenida Prudente de Moraes, 509, Vila Nova, no 

município de Itu, Estado de São Paulo. Não havendo número legal de presentes em primeira 

convocação, a assembleia será realizada em segunda convocação, às 10:00h, com qualquer 

número de presentes para deliberarem sobre a seguinte matéria: a) Ratificação da extensão de base 

territorial do Sindicato Rural de Itu, com abrangência de representação para o município de Salto/SP, 

e ratificação da assembleia geral extraordinária realizada em 28/06/2025, que aprovou a extensão 

de base para Salto/SP; b) Alteração do artigo 1º do Estatuto Social para descrever o Estado 

federativo a que pertencem os municípios que compõem a base territorial do Sindicato Rural de Itu, 

acrescentando o seguinte: base territorial nos municípios de ITU, Estado de São Paulo, 
CABREÚVA/SP E SALTO/SP.

Itu-SP, 23 de abril de 2026

ADRIANA MENEZES DA SILVA
Presidente
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